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PARECER Nº 304/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0019/14. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, que visa 
dispor sobre a atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos e diurnos 
autônomos no âmbito do Município de São Paulo.  
Em apertada síntese a propositura estabelece que o profissional que exerce a 
função de vigilante, seja diurno ou noturno, goza de todos os direitos e 
prerrogativas inerentes aos trabalhadores e que deverá ser feito um cadastramento 
desses profissionais onde deverá ser avaliada e atestada a sua aptidão técnica para 
o exercício da função.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que 
se insere no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos 
predominantemente locais (art. 30,  I da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica) e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do 
Município.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato, como disserta Fernanda Dias Menezes de Almeida, 
mais precisamente (in "Competências na Constituição de 1988", 4ª edição, São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98):  
“[...] Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, 
que aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do direito 
anterior.  
A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer 
coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do Município.” (grifo 
nosso)  
O projeto encontra fundamento também no poder de polícia administrativa 
conceituado pelo art. 78 do Código Tributário Nacional nos seguintes termos:  
“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.”  
Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 160, incisos II, IV, da LOM, 
que garante ao Município a competência para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território.  
Para a sua aprovação, o projeto dependerá da votação da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII.  
Ante o exposto, somos  
LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar a 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa:  
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0019/14.  
Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos e diurnos 
autônomos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º É livre o exercício da atividade de vigilante noturno ou diurno autônomo na 
cidade de São Paulo, sendo reconhecida como de importância fundamental.  



Art. 2º Considera-se vigilante noturno ou diurno autônomo o profissional envolvido 
com a segurança dos munícipes de São Paulo.  
Art. 3º Os profissionais vigilantes noturnos ou diurnos autônomos gozam de todos 
os direitos e prerrogativas inerentes aos trabalhadores, tal como reconhecido pela 
Constituição Federal e legislação em vigor.  
Art. 4º Deverá ser efetuado um cadastramento dos profissionais vigilantes noturnos 
ou diurnos autônomos, oportunidade na qual será avaliada e atestada a sua aptidão 
técnica para o exercício da função.  
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.  
Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
26/03/2014.  
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